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PARECER Nº 685, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 342, de 2021
De autoria do Senhor Deputado Rodrigo Gambale, o Projeto de lei (PL) em epígrafe torna compulsória a inclusão dos Farmacêuticos e de suas equipes nos Planos Municipais de Vacinação no âmbito do Estado de São Paulo.

A proposição prevê, para tais fins, que: “No âmbito do Estado de São Paulo, todos os Municípios na efetivação dos Programas Municipais de Vacinação, deverão considerar para todos os fins como integrantes do grupo prioritário de profissionais de saúde, os Farmacêuticos e suas equipes profissionais.”

A justificativa do referido PL assevera a árdua situação vivida pelos referidos servidores da Educação do Estado:

“A Constituição Federal dispõe no artigo 24, inciso XII, que compete à União, aos Estados e aos Municípios legislar concorrentemente sobre matérias relacionadas à defesa da saúde. À União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, atribui-se a coordenação do Programa Nacional de Imunizações do Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis da Secretaria de Vigilância em Saúde, criado em 18 de setembro de 1973, e responsável pela política nacional de imunizações, tendo como missão reduzir a morbimortalidade por doenças imunopreveníveis, com fortalecimento de ações integradas de vigilância em saúde para promoção, proteção e prevenção em saúde da população brasileira.

A coordenação pela União Federal contempla a definição das vacinas dos calendários e das campanhas nacionais de vacinação, as estratégias e as normatizações técnicas sobre sua utilização, assim como o apoio aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios na aquisição de seringas e agulhas para as Campanhas Nacionais de Vacinação, competindo às Secretarias de Vigilância em Saúde a (i) gestão dos estoques nacionais de insumos estratégicos, inclusive o monitoramento destes, de acordo com as normas vigentes; (ii) a gestão do sistema de informação do PNI, incluindo a consolidação e a análise dos dados nacionais e a retroalimentação das informações à esfera estadual; (iii) a logística de distribuição de vacinas, seringas e agulhas e a rede de frio em seu território; (iv) o provimento de seringas e agulhas para a vacinação de rotina; (v) a gestão do sistema de informação do PNI, incluindo a consolidação e a análise dos dados municipais; (vi) o envio dos dados ao nível federal dentro dos prazos estabelecidos e a retroalimentação das informações à esfera municipal.”

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, de 1 a 8 de junho de 2021, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura apresenta elementos discutíveis em seus termos, o que poderá prejudicar sua aprovação.

Entretanto, mediante a aplicação de alterações no texto deste PL, será possível torná-lo admissível. Esta CCJR tem, reiteradamente, tolerado o prosseguimento de proposituras de cunho autorizativo, em que pese a discussão doutrinária e jurisprudencial a respeito de seu cabimento. Isso se faz com a finalidade de permitir o avanço da proposta e a discussão legislativa sobre o tema aventado.

Validamente, incluídas as alterações propostas no substitutivo que se apresenta, o PL fica livre de características que possam, eventualmente, coibir o seu trâmite regular:

Substitutivo

“Projeto de Lei nº 342, de 2021.

Autoriza o Poder Executivo a incluir os farmacêuticos em seus programas de vacinação, considerando esses servidores, para este fim, como integrantes do grupo prioritário de profissionais de saúde, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa Do Estado De São Paulo Decreta:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado, a incluir os farmacêuticos e suas respectivas equipes, em seus programas de vacinação, considerando esses servidores, para todos os fins, como integrantes do grupo prioritário de profissionais de saúde.

Parágrafo único - O Poder Executivo, para os fins desta lei, fica autorizado a orientar e incentivar os Municípios paulistas a incluir farmacêuticos na efetivação dos programas municipais de vacinação, considerando-os, para este fim, como integrantes do grupo prioritário de profissionais de saúde.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, manifestamo-nos a favor do Projeto de lei nº 342, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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